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ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PROJETO DE LEI N° ~~tti"] DE 22-
-,

APROVADO PRELIMINARMENTE
A PUBLICACA.O E, POS..TE.RIORMSNTS '
À COMISsAo OE.CONSr., JUSnçA

~~ED~~
Reajusta as pensões especiais
que especifica.

....,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
GOIÁS, nos termos do artigo 10 da Constituição Estadual, declara e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam reajustadas, para R$ 600,00 (seiscentos
reais) mensais, o valor unitário das pensões especiais concedidas, pela Lei nO
13.805, de 02 de fevereiro d 2001, às menores LARISSA GONÇALVES
PEREIRA e LORRAYNE GONÇALVES PEREIRA.

Art. 2° A despesa decorrente desta Lei correrá à conta de
dotação orçamentária própria da Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em 15 de fevereiro de 2007.

~~
FLAVIA MORAIS
Deputada Estadual
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PSDB A!:!:-ESTADUYdA

JUSTIFICATIVA

.J
\'

A narrativa da história das menores tornou-se fato público

e notório, divulgado por toda mídia escrita e eletrônica do mundo moderno.

o presente projeto justifica-se diante do fato de que

atualmente as duas menores recebem uma pensão especial do Governo de

Goiás no valor de R$ 300,00 (trezentos Reais) cada uma, somando-se um total

de R$ 600,00 (seiscentos reais). Acontece que hoje, tornou-se muito difícil

manter a sobrevivência das mesmas diante dos gastos com despesas médicas,

hospitalares, remédios, alimentação, transporte, vestimentas, empregada e

escola, que aumentam a medida que as duas vão se desenvolvendo.

Diante do exposto, com apoio de todos os pares, se

requer que seja reajustado o valor das pensões em dois salários mínimos para
cada uma das menores, no valor unitário de R$ 600,00 (seiscentos reais),

sendo um total de quatro salários mínimos para as duas, somando um total de

R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais).

Dro.
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ESTADO DE GOIÁS
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PSDB .--FLA
DEPUTADA ESTADUAL

Reajusta as pensões especiais
que especifica.

~~'-
.-.~.. / \..

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
GOIÁS, nos termos do artigo 10 da Constituição Estadual, declara e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam reajustadas, para R$ 600,00 (seiscentos
reais) mensais, o valor unitário das pensões especiais concedidas, pela Lei n°
13.805, de 02 de. fevereiro d 2001, às menores LARISSA GONÇALVES
PEREIRA e LORRAYNE GONÇALVES PEREIRA.

Art. 2° A despesa decorrente desta Lei correrá à conta de
dotação orçamentária própria da Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em 15 de fevereiro de 2007.

~~
FLAVIA MORAIS

Deputada Estadual
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

JUSTIFICATIVA
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A narrativa da história das menores tornou-se fato público

e notório, divulgado por toda mídia escrita e eletrônica do mundo moderno.

o presente projeto justifica-se diante do fato de que

.\ atualmente as duas menores recebem uma pensão especial do Governo de

Goiás no valor de R$ 300,00 (trezentos Reais) cada uma, somando-se um total

de R$ 600,00 (seiscentos reais). Acontece que hoje, tornou-se muito difícil

manter a sobrevivência das mesmas diante dos gastos com despesas médicas,
}';T""
I , hospitalares, remédios, alimentação, transporte, vestimentas, empregada e

escola, que aumentam a medida que as duas vão se desenvolvendo.

Diante do exposto, com apoio de todos os pares, se

requer que seja reajustado o valor das pensões em dois salários mínimos para

cada uma das menores, no valor unitário de R$ 600,00 (seiscentos reais),

sendo um total de quatro salários mínimos para as duas, somando um total de

R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais).

Dro.
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

653/2007

DEPUTADA FLÁVIA MORAIS

Reajusta as pensões especiais que especifica.

Rproc

RELATÓRIO PRELIMINAR

Cuida-se de projeto de lei, de autoria da ilustre Deputada

Flávia Morais, reajustando, para R$ 600,00 (seiscentos reais), o valor unitário das

pensões especiais concedidas às menores Larissa Gonçalves Pereira e Lorrayne

~~.. Gonçalves Pereira, através da Lei n. 13.805, de 02 de fevereiro de 2001.

A priori, convém ressaltar que a Lei Estadual nO11.642, de 26

de dezembro de 1991, permite a concessão de pensões de mercê através de leis

específicas, estabelecendo o limite de valor fixado em 8 (oito) salários mínimos e

o critério de reajuste.

Por outro lado, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei

Complementar nO101, de 04 de maio de 2000), em seu art. 17,991° e 2°, c/c art.

16, inciso I, determina que o ato de criação de despesas de caráter

continuado deverá ser instruído com estimativa do impacto orçamentário-

financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes e

demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.



Referido ato será acompanhado, ainda, de comprovação de
que a respectiva despesa não afetará as metas de resultados fiscais previstas no

Anexo da Lei de Diretrizes Orçamentárias, devendo seus efeitos financeiros, nos

períodos seguintes, ser compensados pelos permanentes aumento de receita ou
redução de despesa.

O reajuste do valor da pensão especial configura, sem
dúvidas, despesa de caráter continuado. Assim, não deverá ser executado antes

da implementação das medidas retrocitadas, as quais integrarão o instrumento
que o estabelecer (95° do art. 17 da LC nO101/2000).

Destarte, com vistas a cumprir a Lei de Responsabilidade

Fiscal -- considerando que o Poder Executivo é o órgão que efetivamente controla
a execução do orçamento estadual -- converto o presente processo em
diligência, no sentido de encaminhar ofício àquele Poder, solicitando as

seguintes informações relativamente ao reajuste da pensão ora tratada:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

b) origem dos recursos para seu custeio;

c) comprovação de que a respectiva despesa não afetará
as metas de resultados fiscais previstas no Anexo da Lei de Diretrizes
Orçamentárias, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser

compensados por aumento permanente de receita ou redução permanente de
despesa.

Por oportuno, ressalto que, em conformidade com o art. 15 da

Lei Complementar nO101/2000, são consideradas não autorizadas, irregulares e

lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação
que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.
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Isto posto, constatada ser atribuição do Poder Executivo a

verificação dos requisitos exigidos pela Lei Complementar nO101/00 relativamente

às leis que tratem sobre pensões de mercê, converto o presente processo em

diligência para encaminhar ofício àquele Poder para prestar as informações

supramencionadas.

Após, volvam-se os autos para o relatório conclusivo.

É o relatório.

mtc

SALA DAS COMISSÕES, em de

Deputada MARA NAVES

Relatora

de 2007.
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Oficio N.o 001/2007 - C.C.J.R Goiânia, 20 de março de 2007

Senhor Secretário,

'"I

Os Deputados membros da Comissão de
Constituição e Justiça e Redação deliberaram em reunião, converter em
Diligência o Processo de N.o 653/2007, de autoria da deputada FLÁVIA
MORAIS, cujo o conteúdo se faz acompanhar a este ofício.

Assim sendo, solicitamos a Vossa Excelência, as
informações necessárias que ora acompanha o presente pedido, através de um
parecer técnico elaborado por esta Secretária, para que a nobre Deputada Mara
Naves, na qualidade de Relatora possa elaborar seu relatório final.

EX.mo. Sr
OTON NASCIMENTO JúNIOR
SECRETÁRIO DA FAZENDA
Complexo Fazendário Meia Ponte - Av. Vereador José Monteiro n° 2233 - Setor
Negrão de Lima
GOIÂNIA - GO
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

653/2007

DEPUTADA FLÁVIA MORAIS

Reajusta as pensões especiais que especifica.
Rproc

RELATÓRIO PRELIMINAR
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.,.. Cuida-se de projeto de lei, de autoria da ilustre Deputada
Flávia Morais, reajustando, para R$ 600,00 (seiscentos reais), o valor unitário das

pensões especiais concedidas às menores Larissa Gonçalves Pereira e Lorrayne
Gonçalves Pereira, através da Lei n. 13.805, de 02 de fevereiro de 2001.

A priori, convém ressaltar que a Lei Estadual nO11.642, de 26
de dezembro de 1991, permite a concessão de pensões de mercê através de leis
específicas, estabelecendo o limite de valor fixado em 8 (oito) salários mínimos e
o critério de reajuste.

Por outro lado, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000), em seu art. 17, 99 1° e 2°, c/c art.
16, inciso I, determina que o ato de criação de despesas de caráter

continuado deverá ser instruído com estimativa do impacto orçamentário-

financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.
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Referido ato será acompanhado, ainda, de comprovação ~~;;

que a respectiva despesa não afetará as metas de resultados fiscais previstas no

Anexo da Lei de Diretrizes Orçamentárias, devendo seus efeitos financeiros, nos

períodos seguintes, ser compensados pelos permanentes aumento de receita ou
redução de despesa.

o reajuste do valor da pensão especial configura, sem

dúvidas, despesa de caráter continuado. Assim, não deverá ser executado antes

da implementação das medidas retrocitadas, as quais integrarão o instrumento

que o estabelecer (~ 5° do art. 17 da LC nO101/2000).

Destarte, com vistas a cumprir a Lei de Responsabilidade

Fiscal -- considerando que o Poder Executivo é o órgão que efetivamente controla

a execução do orçamento estadual -- converto o presente processo em

diligências no sentido de encaminhar ofício àquele Poder, solicitando as

seguintes informações relativamente ao reajuste da pensão ora tratada:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

b) origem dos recursos para seu custeio;

c) comprovação de que a respectiva despesa não afetará

as metas de resultados fiscais previstas no Anexo da Lei de Diretrizes

Orçamentárias, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser .

compensados por aumento permanente de receita ou redução permanente de
despesa.

Por oportuno, ressalto que, em conformidade com o art. 15 da

Lei Complementar n° 101/2000, são consideradas não autorizadas, irregulares e

lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação

que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.
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Isto posto, constatada ser atribuição do Poder ExecutRi(k~",.~,;':~;:~::~1e;,'
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verificação dos requisitos exigidos pela Lei Complementar nO101/00 relativamente

às leis que tratem sobre pensões de mercê, converto o presente processo em

diligência para encaminhar ofício àquele Poder para prestar as informações

supramencionadas.

Após, volvam-se os autos para o relatório conclusivo~

É o relatório.

mIe

SALA DAS COMISSÕES, em de

~lJlllt~.

Deputada MARA NAVES

Relatora

de 2007.
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o Sftem no

Reajusta as pensões especiais
que especifica.

A ASSEMBLÉIA lEGISLATIVA DO ESTADO DE
GOIÁS, nos termos do artigo 10 da Constituição Estadual, declara e eu
sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Ficam reajustadas, para R$ 600,00 (seiscentos
reais) mensais, o valor unitário das pensões especiais concedidas, pela Lei nO
13.805, de 02 de. fevereiro d 2001, às menores LARISSA GONÇALVES
PE~ElRA e LORRAYNE GONÇALVES PEREIRA.

Art. 2° A despesa decorrente desta Lei correrá à conta de
dotafão orçamentária própria da Secretaria da Fazenda do Estado de GOiás:

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em 15 de fevereiro de 2007.

~~
FLAVIA MORAIS

Oeputàda Estadual
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GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS
Gabínete Civil da Governadoria
Superintendência de Legislação.

LEI N° 11.642, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1991 .
• Vide Lei nO 12.210, de 20.12.1993 •
•Vide Lei nO 12.517, de 22.12.1994.

Dispõe sobre pensões especiais e de mercê.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° - As pensões especiais e de mercê, mantidas pelo Estado, cujos valores, nos respectivos
atos de concessão, estejam expressos em Salário Mínimo de Referência, Bônus do Tesouro Nacional, Piso Nacional
de Salário ou vinculados a quaisquer outros fatores ou índices, extintos ou não, passam a ser devidas e pagas nas
quantias em cruzeiro a que correspondam, atualmente, até o limite máximo de oito salários mínimos, ora em vigor,
reajustando-se para Cr$ 42.000,00 (quarenta e dois mil cruzeiros) as inferiores a esta importância.

Parágrafo único - Os benefícios de que trata este artigo terão os seus valores reajustados, por ato
do Governador, atendidas as disponibilidades financeiras do Estado, nas mesmas datas em que forem concedidas

/, as revisões gerais de salário ao pessoal da administração direta e autárquica do Poder Executivo.

Art. 20 - Esta lei terá vigência a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 26 de dezembro 1991,1030 da
República.

IRIS REZENDE MACHADO
Haley Margon Vaz

(D.O. de 27-12-1991)

Este texto não substitui o publicado no 0.0. de 27.12.1991.



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS
Gabinete Civil da Governadoria
Superintendência de Legislação.

LEI N° 15.230, DE 11 DE JULHO DE 2005.

Reajusta as pensões especiais que especifica.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do artigo 10 da Constituição
Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam reajustadas, para o valor unitário de R$ 300,00 (trezentos reais) mensais, as pensões
especiais concedidas, pela Lei n. 13.805, de 2 de fevereiro de 2001, às menores LARISSA GONÇALVES PEREIRA e
LORRA YNE GONÇALVES PEREIRA.

Art. 2° A despesa decorrente desta Lei correrá à conta de dotação orçamentária própria da
Secretaria da Fazenda.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 11 de julho de 2005, 117° da
República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
José Paulo Félix de Souza Loureiro

(0.0. de 15-07-2005)

Este texto não substitui o publicado no 0.0. de 15.07.2005.



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
SUPERINTENDÊNCIA DO TESOURO ESTADUAL
GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

PROCESSO N°.: 200700004005651
INTERESSADO: DEPUTADO HÉLIO DE SOUSA - OFíCIO N°001/2007- C.C.J.R.
ASSUNTO : Solicitação. Requer manifestação sobre pedido de reajuste de

pensões especiais concedidas às menores LARISSA GONÇALVES
PEREIRA e LORRAYNE GONÇALVES PEREIRA, conforme
proposição da Deputada Flávia Morais, nos termos em que especifica.

D E S P A C H O N° (Or3tt I 2007 - STE - Diante da natureza do

pleiteado na inicial através do Ofício nO001/2007-C.C.J.R., folha 02, atendendo ao

relatório preliminar da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembléia

Legislativa do Estado de Goiás sob responsabilidade da Deputada Mara Naves, folhas 03

a 05, sobre o pleito estampado em projeto de lei inscrito sob o número do protocolo

653/2007, folhas 06 a 08, de autoria da Deputada Flávia Morais, que dispõe sobre pedido

de reajuste de pensões especiais às menores LARISSA GONÇALVES PEREIRA e

LORRAYNE GONÇALVES PEREIRA, faz-se mister converter os autos em diligência à

Gerência de Contas Públicas dessa Superintendência, para pronunciamento com vistas

ao cumprimento da Lei Complementar nO101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF) para o caso em questão, em especial sobre os itens a, b e c do relatório preliminar

retro e o previsto nos Artigos 16 e 17 da LRF.
Após, retornar os autos a essa Gerência para conhecimento e

providências que o caso requer.

Página OI 101Despacho 089 - 2007 Proc 200700004005651

GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA

SUPERINTENDÊNCIA DO TESOURO ESTADUAL, em Goiânia aos JJ dias do mês

de 1'Vt0vtyO de 2007.
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SECRETARIA DA

FAZENDA

PROCESSO

INTERESSADO

ASSUNTO

N° 200700004005651
DEPUTADO HÉLIO DE SOUZA - OFICIO N° 001/2007 -
C.C.J.R.
Solicitação. Requer manifestação sobre pedido de reajuste de
pensões especiais concedidas às menores LARISSA
GONÇALVES PEREIRA e LORRAYNE GONÇALVES
PEREIRA, conforme proposição da Deputada Flávia Morais,
nos termos em que especifica.

DESPACHO N° DO! /2007. Em atenção ao despacho
089/07-STE folha 12, envolvendo o reajuste de pensões especiais, com
impacto orçamentário e financeiro no 2° semestre de 2007 em R$ 3.600,00,
2008 em R$ 7.200,00 e 2009 em R$ 7.200,00, temos a informar o seguinte:

I) Quanto à estimativa do Impacto Financeiro no
atendimento a Lei complementar 101/2000, conhecida como Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF, de acordo com as Resoluções 405/00 e
1491/02 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás - TCE, verificamos que
o Poder Executivo está abaixo do limite prudencial ditado por esta norma
para gastos de natureza salarial em 1,91% no 1° quadrimestre de 2007, mas
quando projetamos estes gastos para o 3° quadrimestre de 2007, verifica-se
o extrapolamento do limite prudencial em 1,30%, diante ao exposto
podemos afirmar que o Poder Executivo ao atender a solicitação contida nos
autos estaria descumprindo a lei.

11) No que concerne à estimativa do Impacto Financeiro,
também no atendimento a Lei complementar 101/2000, desta feita com base
na metodologia adotada pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, o
Poder Executivo já no 1° quadrimestre de 2007 extrapola o limite prudencial
em 2,28%, e quando projetamos para 3° quadrimestre o cenário não é
diferente, verifica-se um excesso de 5,60%, mesmo analisando o impacto
financeiro de forma isolada, podemos afirmar que o Poder Executivo ao
atender a solicitação contida nos autos estaria descumprindo a lei.

111) Por último, analisando o Impacto Financeiro no
atendimento às Metas de Ajuste Fiscal firmadas com a União com ase no

Gerência de Contas Públicas - GECOP - Superintendência do Tesoor Estadual ).?
Av Vereador José Monteiro, nO.2233, Setor Negrão de Lima CEP: 74.650-300 - Goiân' - Goiás -' ~

Ivo-cv@sefaz.go.gov.br - Fone 3269 2509 - 2521

mailto:Ivo-cv@sefaz.go.gov.br


SE FAZ
SECRETARIA DA

FAZENDA

Programa de Ajuste Fiscal - PAF para os anos de 2006, 2007 e 2008, no
qual foram estabelecidas metas em percentuais de 63,88%, 61,94%, e
60,87% da Receita Corrente Liquida - RCL (tesouro), respectivamente para
cada ano, verificamos que a Meta de Despesa com Pessoal, na posição em
dezembro/06, apresentou-se acima do limite acordado com a STN em
1,21%.

Diante das informações contidas nos itens I, 11 e 111,
pautando-nos apenas no impacto financeiro estimado no processo em
epígrafe, concluímos que o Poder Executivo não pode atender o pedido
contido nos autos.

Este é o parecer, a que submeto à avaliação superior
aos de j.9 junho de 2007.

Gerente Contas Públicas

De acordo, encaminhe-se ao Gabinete do Secretário da
Fazenda para superior apreciação e posteriormente ao Deputado Helio de Souza
Presidente da Comissão de Constituição, Jus,tiça e Redação para conhecimento e
providências necessárias ao prosseguimento do feito.

Gerência de Contas Públicas - GECOP - Superintendência do Tesouro Estadual
Av Vereador José Monteiro, n°. 2233, Setor Negrão de Lima CEP: 74.650-300 - Goiânia - Goiás

Ivo-cv@sefaz.go.gov.br - Fone 3269 2509 - 2521

mailto:Ivo-cv@sefaz.go.gov.br
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Processo nO.:200700004005651

Interessado: Dep Hélio de Sousa
Assunto: Providência

r:&i. GOVERNO DO ,
~ ESTADODE GOlAS

Desenvolvimento com Responsabilidade

• r ~ '. I

DESPACHO N°JJ41 /2007 - GSF - Aportaram estes autos nesta
Casa impulsionados pelo Ofício nO001/2007 - C.C.J.R, encaminhado pelo Presidente da
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, fI. 02, da Assembléia Legislativa do Estado

, I • í \' "I 11" .
de Goiás, 'destinados a obter pronunciamento dest~:S~cr~taria ac'~rca.90 projeto de Lei nO

.). 19107 de 22 de fevereiro de 2007, objetivando o reajuste do valor unitário de pensões
especia.isconcedidas pela Lei nO13.805, de 02 de fevereiro de 2001.

Em atendimento ao solicitado no citado Ofício nO 001/C.C.J.R, a
Superintendência do Tesouro Estadual, via de sua Gerência de Contas Públicas,
manifestou-se, por meio do Despacho nO001/2007, fls. 12/13, de forma contrária ao pleito
inicial, considerando que o Poder Executivo ao atender a solicitação contida nos autos
estaria descumprindo a Lei de Responsabilidade Fiscal, e, que a Met~,de,Despesas com
Pessoal, na posição em dezembro/06, apresentou-se acima do limite acordado com a
STN, concluiu que o 'Estadá não s~p~rtaria o impacto finan'ceiro id~corrente dessa

• • _ '. I 1 J l ! I ~I • \ "I l ' , I , ~ I I , •~t! , l; i I I

despesa, de acordo com'9s motivos declinados no referido Despacho. '
! J t

Fundamentado na manifestação técnica apresentada no supracitado
Despacho da Gerência de Contas Públicas da STE, que endosso, posiciono-me pela
j2viabilidade orçamentária e financeira da realização da despesa em referênciª'-,

Isto posto, determino o encaminhamento dos autos à Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, da Assembléia Legislativa do' Estado dé Goiás para
conhecimento e providências subseqüentes.

GABINETE DO SECRETÁ 10 DA FAZENDA, em

julho de 2007. wr'/
JORCELlNJ BRAGA
Secre ' o da Fazenda

Goiânia,~ de
I

Gabinete do Secretário da Fazenda - secretario@sefaz.go.gov.br
Av Vereador José Monteiro, nO.2233, Setor Nova Vila CEP: 74.653-900 - Goiânia - Goiás

Telefones (Oxx62) 3269 - 2501 ou 3269 - 2502 ••
.~/acj/caatj/despacho

mailto:secretario@sefaz.go.gov.br
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PROCESSON.°
INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

653/2007

FLÁVIA MORAES

Reajusta as pensões especiais das menores Larissa

Gonçalves Pereira e Lorrayne Gonçalves Pereira.

RPROC

RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pela nobre

Deputada Flávia Moraes, objetivando reajustar as pensões especiais

das menores Larissa Gonçalves Pereira e Lorrayne Gonçalves Pereira.

A priori convém ressaltar que o presente projeto foi

convertido em diligência a fim de que se verificasse o atendimento ao

que estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar

nO 101, de 04 de maio de 2000), em seu art. 17, 99 1° e 2°, c/c art.

16, inciso I, que determina que o ato de criação de despesas de

caráter continuado deverá ser instruído com estimativa do impacto

orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e

nos dois subseqüentes e demonstrar a origem dos recursos para seu

custeio.

Pois bem, não há dúvidas de que o reajuste das

referidas pensões configura despesa de caráter continuado. Assim,

por certo que não poderia ser executado antes da implementação das

medidas retro citadas.

Diante disso, solicitou-se ao Poder Executivo que

prestasse as seguintes informações relativamente ao reajuste ora

tratado:



.~

"

a) a estimativa do impacto orçamentário-financeiro

no exercício em que deva entra em vigor e nos dois subseqüentes;

b) origem dos recursos para seu custeio;

c) comprovação de que a respectiva despesa não

afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo I da LDO,

devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, serem

compensados por aumento permanente de receita ou redução

permanente de despesa.

Em resposta ao solicitado, o Secretário da Fazenda,

após oitiva da Gerência de Contas e acatando o seu parecer, remete

os autos a esta Comissão (parecer em anexo), com a seguinte

conclusão: "fundamentado na manifestação técnica

apresentada no supracitado despacho da Gerência de Contas

Públicas da STE, que endosso, posiciono-me pela inviabilidade

orçamentária e financeira da realização da despesa em

referência. "

Assim, no presente caso o reajuste não poderia ser

concedido, pois implicaria aumento de despesa.

No entanto, como é fato público e notório, uma das

gêmeas infelizmente faleceu e por este motivo, não haveria

necessidade de reajustar sua pensão, entretanto, não vislumbramos

óbice para que se proceda ao reajuste do valor da pensão da outra

gêmea, Lorrayne Gonçalves Pereira.

Isto porque não haveria aumento de despesa, já

que as gêmeas percebiam juntas R$ 600,00 (seiscentos reais), sendo

possível, portanto, o aumento no valor da pensão daquela que

sobreviveu, no mesmo valor, diante dos gastos para sua

manutenção.



'.,J
lO

Portanto, apresentamos o seguinte substitutivo:

"PROJETO DE LEI NO DE DE DE2007.

Altera a Lei 13.805, de 02 de fevereiro de

2001, que concede as pensões especiais

que especifica.

Art. 1° O art. 1° da Lei 13.805, de 02 de fevereiro de 2001,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Fica concedida à menor LORRAYNE GONÇALVES

PEREIRA pensão especial mensal, no valor unitário de R$

600,00 (seiscentos reais), a ser reajustada de conformidade

ao que dispõe o parágrafo único, do art. 10, da Lei nO

11.642, de 26 de dezembro de 1991". (NR)

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Fica revogado o art. 3° da Lei 13.805, de 02 de

fevereiro de 2001."

Isto posto, desde que adotado o substitutivo, somos

pela aprovação do presente projeto de lei.

amm

SALA DAS COMISSÕES, em de

C ~~ '< __

DEPUTADA MARA NAVES

RELATORA

de 2.007.
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PROCESSO N.°
INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

653/2007

FLÁVIA MORAES

Reajusta as pensões especiais das menores Larissa

Gonçalves Pereira e Lorrayne Gonçalves Pereira.

RPROC

RELATÓRIO

I.,

Trata-se de projeto de lei apresentado pela nobre

Deputada Flávia Moraes, objetivando reajustar as pensões especiais

das menores Larissa Gonçalves Pereira e Lorrayne Gonçalves Pereira.

A priori convém ressaltar que o presente projeto foi

convertido em diligência a fim de que se verificasse o atendimento ao

que estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar

nO 101, de 04 de maio de 2000), em seu art. 17, 99 10.e 20, c/c art.

) C 16, inciso I, que determina que o ato de criação de despesas de

caráter continuado deverá ser instruído com estimativa do impacto

orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e

nos dois subseqüentes e demonstrar a origem dos recursos para seu

custeio.

Em tramitação perante esta Casa, o presente
projeto obteve parecer favorável dos membros da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, que aprovaram o relatório elaborado
pela nobre Deputada Mara Naves, que se manifestou pela aprovação
da proposta em tela.

Pois bem, não há dúvidas de que o reajuste das

referidas. pensões configura despesa de caráter continuado. Assim,

por certo que não poderia ser executado antes da implementação das

medidas retro citadas. Diante disso, solicitou-se ao Poder Executivo

que .prestasse informações relativamente ao reajuste ora tratado.



Em resposta ao solicitado, o Secretário da Fazenda,

após_oitiva da Gerência de Contas e acatando o seu parecer, remeteu

os autos àquela Comissão, com a seguinte' conclusão:

"fundamentado na manifestação técnica apresentada no
supracitado despacho da Gerência de Contas Públicas da STE,
que endosso, posiciono-me pela inviabilidade orçamentária e
financeira da realização da despesa em referência.,"

Assim, no presente caso o reajuste não poderia ser
concedido, pois implicaria aumento de despesa.

No entanto, a nobre Deputada Mara Naves concluiu

que diante da morte de uma das gêmeas não haveria n~cessi'dade de

reajustar sua pensão, o que possibilitaria o reajuste do valor da

pensão da outra gêmea, Lorrayne Gonçalves Pereira, apresentando o

necessá rio substitutivo.

Isto porque não haveria aumento de despesa, já

que as gêmeas percebiam juntas R$ 600,00 (seiscentos reais), sendo

possível, portanto, o aumento no valor da pensão daquela que

sobreviveu, no mesmo valor, diante dos gastos para sua

manutenção.

Isto posto, não vislumbramos óbice para aprovação

da matéria nos moldes propostos no substitutivo apresentado pela

relatora na CC). Assim, somos pela aprovação do presente projeto de

lei.
..:.--

amm

SALA DAS COMISSÕES, em de

C~
DEPUTADA MARA NAVES

RELATORA
- -

de 2.007.
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ESTADO DE GOIÁs
ASSEMBiÉIA LEGISLATIVA
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PROCESSO NÚMERO :--'S¥C21 _
A Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento Aprovao
parec@lo RelatorFavorá~~Mtéria
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Presidente: _
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OI DANIEL GOULART (PSDB) rr
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04

05

06 ROMILTON MORAES

07 MARA NAVES (PMDB ..

08

09

10
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01 PADRE FERREIRA (PSDB) .....................•.....•..........

HÉLIO DE SOUSA (DEM) ....•....................................

EVANDRO MAGAL (PSDB) ............•...............

HONOR CRUVINEL (pSDB)..........................•..•.......

UDIO MEIRELES (PR) .

GO PEIXOTO (PMDB) ........................••..••......•...

GUEL ANGELO (PMDB) .................................•....

U O CÉSAR MARTINS (PMDB) .....~.•.............•..

MAURO RUBEM (PT) ....•...•.•........•••.•.•............•.........

CORONEL QUEIROZ (PTB) ...•.....••..••.......•...........••.

11 HELDER VALIN (PSDB)................................................... II TIAOZINHO COSTA (PT do B)......•.•....•.•.•••••.•..••••.

-..•..



--------=:-:---:-:::-"""11---- ,IAPROVADO EM A~ . - --I
IÀ .~::- a D/SCUSSAO E I

I VO'l;t\rtAO . .. t9" IIEm 2 _ A),.\Ã) /200 ~ ;~.- ~

APROVADO EM 28 DISC,USSÃO
E VOTAÇÃO, A SECRETARIA
PI EXTRAÇÃ DE AUTOGRAFO.

f;:m 0/ I UL/7'f/ t,200rP
I

I



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁs
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764.3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Oficio nO710 - P
Goiânia, 2 de julho de 2008.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
ALCIDES RODRIGUES FILHO

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o
incluso autógrafo de lei nO159, aprovado em sessão realizada no dia 1° de julho do ano
em curso, de autoria da nobre Deputada FLÁVIA MORAIS, que altera a Lei n°
13.805, de 02 de fevereiro de 2001, que concede as pensões especiais que especifica.

http://www.assembleia.go.gov.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 159, DE 1°DE JULHO DE 2008.

, DE DE DE 2008.

Altera a Lei nO 13.805, de 02 de fevereiro
de 2001, que concede as pensões especiais
que especifica.

-

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁs, nos
termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1° O art. 1° da Lei n° 13.805, de 02 de fevereiro de 2001, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Fica concedida à menor LORRAYNE GONÇALVES
PEREIRA pensão especial mensal, no valor unitário de R$ 600,00
(seiscentos reais), a ser reajustada de conformidade ao que dispõe o
parágrafo único, do art. 1°, da Lei nO11.642, de 26 de dezembro de
1991." (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Fica revogado o art. 3° da Lei nO13.805, de 02 de fevereiro
de 2001.

Goiânia,

'" ~ ~~

-r SECRETÁRIO -

VA DO ESTADO DE GOIÁS, em

BBA



GOIÃNIA, SEXTA)FEIRA, 29 DE AGOSTO DE 2006
ANO 172. DIÁRIO OFICIALlGO NO 20.443

LEIW 15.320, DE 25 DE AGOSTO DE 200B.

Concede trtulo de cidadania que especifica.

A ASSEMBL~IA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GolAs,

nos termos do ar!. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a se.

gulnte Lei:
Art. I' Fica concedido o JOÃO CESAR GUASPAnl

PAPAlEO o Titulo HOllorlllco tle Cidadão Golano.

Alt. 29 Esla Lei enlla em vigor no dala de sua publicação.

PALÁCIO 00 GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, eUl

Goiânia, 26 de. ~çy d. 2008, 120' d. R.públlc ••

AI.CILlES nuomoUEs FILHO

LEI N' 16.321, DE 25 DE AGOSTO DE 200B.

Inslltul o Dia Estadual Contra 8 Agressão Infanlll.

A ASSF.MBL~IA LEGISLAnVA DO ESTADO DE GOIÁS.
no-"l tennos do all 10 da ConsUlulçAo Estadual, decreta e eu sanciono a Sl)Qulnle
Lei:

M. I' F"" ~slituldo o 01/1 ESTADUAL CONTRA A
AGnESSÃO INFNlllL, a ser cornarnorado, 9flualmante. no dia 04 de junho.

Alt. 22 Esta LeI entra em vigor na dala de sua publicação.

MLÁCIO 00 GOVEI1NO DO ESTADO DE GOIÁ5,. em
Goiânia, 26" d. "-<%tr.>.W do 2OOS,120' d. Republlca

IIt.CIDES RODRIGUES fiLHO

. LEI N' 15.322, DE 26 DE AGOSTO DE 200B.

A~-t- lS4 AII"o a 1.1 n. 13.005, da 02 deleve,ei,o de 2001, que

O~ '~..:() concetlaespcnsãesespeclaisqu.espee;fica.

A ASSF.MBL~IA LEGlSLAlIVA DO ESTADO DE GOIAs,""s
lemlO~ do 811.10 da COllslillriçáO Estadual, decreta 9 eu sanciono 8 seguinte lei:

AIt. 1q O mt. IP da L~j n. 13.805, de 02 de fevereiro de 2001,

passa a ViOO'BI ccm a seguinte re<lação:

'Art. l' fica concedida à menm lORRAYNE GONÇALVES

PEREIRA p:mSâ() especltlJ mCn!ml, no vator ullHár10 de RS
600,00 (selsetmlOS reais), a ser reajUstarla de conromlldatle ao

• que dispõe o pal6gralo unlco do rol. 1Pda lei n. 11.642, de 26
de OP.zemhro da 1!il91.' (NA)

M. 2~ Esta llill ontra em vlfior na dala de sua'Publicação,

1\11. 3' Fica revogado o alt. 3q da lei n. 13.805, de 02 de leve-

!t>lrot1e.2001.

PALAmo 00 GOVERNO DO F.STA,OO DE GoIÁs, em Galã.

ni" • .26 d, Cl"à'tr-J.,Çv de200B,120I!dIlRepubllcl.

t Diário Oficial
LEI N' 15.324, DE 2BDE AGOSTO' DE 200B.

Concede titulo de cidadania que especifica.

A ASSEMB~IA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GorAs,
nOs termos do M. 10 da Constituição Estadual, decrela e eu sanclono a se.

gulnte leI:

Art. 10. Fica concedIdo a CARLOS LU?1 o iUulo Honorfnco

de Cidadão Golano.

Art. 20. Esta Lei entra em v1~or na data de sua publIcação.

PALÁCIO 00 GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁs, em

GolAnla, ZG do ~~ de 2008,120' da República.

ALCIDES RODRIGUES FILHO

LEI N'15.325, DE 2BDE AGOSTO DE 2008.

Concede tllulo de cldadanla que especifica.

A ASSEM8~IA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos lefmos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a se.

gulnle Lei:
M. I' Fica concedido a MAneIO FORTES DE ALMEIDA o

Título HOflOlifico da Cidadão Goiano.

Ar1. ti Esla Lei enlra em vigor na data de sua publIcação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Gollmla, 26 de ~ de 2008, 120' da República.

AlClOESnooruauEs FtUiO

LEI N' 15.325, DE 25 DE AGOSTO DE 2008.

Toma obrlgat6r1a a taaUzação de exames para detecçâo

precoce do cAncer de pr6Slala nas unidades da saúde

que Integram o Sistema ÚnIco de Saúde.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS, nos

lormos do ar!, 10 d~ Constilulçào Estadual, decrela e eu sanciono a segulf'lte lei:

Ar1. lQ Os hospi19IS e demais unl.dadas da saúde pública ou

convenIados Integrantes do Sistema ÚnIcO de Saúde ficam obriglldos a reallIar
exames para a detecçAo plecoce do càl\Ç(lr de próstata, sempfe que, a altérlo me.

dlco, lat procedimento fOf considerado necessário.

M 2Q O Poetar Executivo realizará. anualmente, carnptmlla Es.

tadllal de pllwançân do câncer de próstata •

M. 30. Esl3 Lei enlra em vIgOr na data de sua publicaçAo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em 0011.

IIla, "2fi de ~c1.....t1 dl't 2008, 120" da R.públlca,

ALCIDES IlOOnlGUES (lLHO
llelklAnIOl1lodtSeml

3
IV - promover atMdades de caráler educativo e soclOCUlturals

nas unidades de ensino referldas no art. 10desta leI.

Parágrafo unlco. A Campantla de que trata esta Lei davsrá an.
votver equipe mullidlsclpllnar composta por psicólogos, psiquiatras, nutriclonlstas e
outros especialistas que possam contribuir para a sua melhor eficiência e eficácia,

Art. 3Q O Estado poderá fonns.lizar convênIos e parcerias COlr.

OSMunlcfplos e instituições privadas, com 'listas li ampllaçào do alcance da Cam-
panha lnstilulda por esta leI.

Art. 4Q As despesas com a execução desta lei correrão à conta
da dotaç6es finanCeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementa.
das, se necessário, devendo as previsões orçamentárias futuras destinar recursos
espec{fleos para o seu fiel cumprimento.

Art. 50. Esta lei entra em vigor na data de flua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO LJE GOIÁS, em Goiâ.

nl., 2' d. ~ de2008,12(llldaRepúbllc&.

ALCIDES RODRIGUES FILHO
HeIíoAnteftode SouI4

LEI N'1B.328, DE 25 DE AGOSTO DE 2006.

Concede tftulo de cidadania que especifica.

A ASSEMB~IA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do art. 10 da Consmuiçâo Estadual, decreta e eu sanciono a se.

gulnte Lei:
Art, l' Fica concedido a JERONYMO PEDRO VILLASBOi\S

o TIMo Hono,lIIco da Cidadão Goiano.

Art. 2REsla Lei entra em vigor na data de sua ~ubJlcação.

PALÁCIO 00 GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, 0:"

Gollnla, '2# de ~ de 200a, 120' da República.

AlCIDES RODRIGUES FILHO

LEI N'15.329, DE 25 DE AGOSTO DE 200B.

Concede titulo de cidadante qu~ especifica.

A ASSEMBL~IA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOI!..6.

nos termos do art. 1.0 da Constilulçâo Estadual, decre~a e eu sanciono a $13-

guinte lei;
Art. 111. Fica concedido a ENIO ANDRADE BRP.NCO o Tit1j!"

Honorífico de Cidadão Goiano.

Art. 2~ Esla Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOiÁS, "UI

Golánle, 2.6 de "1.,.M de 2008, 120' da República.

ALCIDES nQOnlQUtS FlUro
J«celinoJo~al1l"9

LEIN" 15,323, DE 25 DE AGOSTO DE 2008.

Dectwa de uli1idDde púbnca a enlidado que espectlica.

A ASSEMBL~rA LEGISLATIVADO ESTADO DE GOrAS, 110S

((urnos do art. 10 elAConsliluição Esta.dual, decrela e eu $8.nclono a seguinle Lei:

AlI. lt Ftr.a dncl8l00A da umidade pública a fUNDAÇÃO
EDUCAC10NAt DE ECOLOGIA E MEro AMBIENTE. FEEMA, InsclRa no Cadastro
Nacioual da Pessoa Jurldi.ClI (CNPJ) sub o n. 05.654.919/0001-35, com sede no

Município de Qallln6polls - GO.

Art. ~ ESla leI enl1a em vigor na data de sua publicação.

PALACIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOlAs, em GolA.

1;111, :2.6 de ~'< de 200B, 120-' da República.

N.CIOES F10001GUES FILHO

LEI N'15.327, DE 25 DE AGOSTO DE 2008,

Insmul1\ campanha Estadual AnUAl de prevençâo á Ano.

relllllNervosa.

A ASSEMBLBA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOtÁS, nos

termos do aft 10 da Constllulçê.O Estadual, deCl'e19 e eu saoelono' a segUinte lei:

M. 10Fica Inslllulda a Campanhe Esladual Anual de Prevenção

à Anorf!'lla Nervosa, a ser reatlzada efll tooas as unld~es de ensino fundamental e

mocHo do EstAdo.

Art. 2' A campanha de que lfsta o art. 10 desta Lellem por ob.

Jellvos:
I _ dar ampla visibilidade ao pfOblema da anorexia nervosa me.

dlAnle veiculação de conteúdo educativo e expllcaUvo nos melo9 de eomunlcaçAo

de massa ou malerlals Implessos;

11_ esclarecer a população soble as causas e cooseqüêndaS
do dlslurblo da anorexfa nONOsa; ,

lU - difundir orlenlaçCIes quanto a hilbllos saudáveis de alimen.

laçêo e comportamento;

flLClOES ROORIGUES FILHO

LEI N'15.330, DE 25 DE AGOSTO IJE 2008.

Institui o Dia Estadual do Vendedor Ambulante.

A ASSEMBL~IA LEGISLATIVADO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do.'art. 10 da Constil1JiçAo Estll(\ual, decreta e eu sanrionl) (l;,seguinte te!:

M. ,A Fica lnslituldo o Dia Estadual (\0 V!".n(!edol Ambulante, a

ser celebrado, anualmenle, no dia 7 de ou1ubro.

Art.2A Esta lei entra em vigor na dela cle sua public-açâo.

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, e" Golâ.

nla, 26 de ~ de2008,12~daReplÍbllca.

ALCIDES AOORIGUES FIUtO



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Goiânia, 24 de setembro de 2008.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua
tramitação no sistema de protocolo.
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